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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Constituição Federal de 1988 tratou de dar especial atenção ao cooperativismo, afirmando em seu art. 174, § 2°, que a “lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo”, desvelando, inclusive, o amplo espaço de atuação econômica que as cooperativas possuem, considerando que a disposição constitucional está alocada no título que trata da Ordem Econômica e Financeira.

Para consubstanciar o entendimento, o art. 5°, XVIII da Carta Magna estabelece que “XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento”. Infere-se do comando constitucional acima que, além de ter o Estado o dever de agir positivamente, apoiando e estimulando o cooperativismo, na mesma medida, deve se abster de limitar a atuação das cooperativas, nos estritos limites da Constituição Federal.

Nesse diapasão, o Estado deve atuar como fomentador do desenvolvimento cooperativo e jamais praticar atos que desestimulem as cooperativas ou o cooperativismo. A Constituição Federal dispõe expressamente esse conceito fundamental.

Embora a legislação não vedasse a participação de cooperativas de trabalho em procedimentos licitatórios, foi necessária a edição de uma nova lei, que introduzindo modificações na Lei nº 8.666/1993, tratou de reafirmar o que já estava assegurado. Trata-se da Lei Federal nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010, que alterou o inc. I do § 1º do art. 3º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, que veda aos agentes públicos “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas”.

Nesse cenário, o sistema cooperativista nacional envidou esforços e iniciou um longo processo legislativo em busca da superação do histórico de precarização dos direitos trabalhistas e de ambiente legal favorável para o desenvolvimento das cooperativas de trabalho, que culminou na sanção da Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho.

A Lei Federal nº 12.690, de 2012, ainda reforçou no seu art. 10 o direito das cooperativas de trabalho de participarem de licitações públicas, direito este já assegurado desde a edição da Lei Federal nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010, que alterou o art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 8.666, de 1993, e alterações posteriores, proibindo expressamente a discriminação de cooperativas em licitações. Vejamos:
Art. 10.  A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer gênero de serviço, operação ou atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social.

(...)

§ 2º A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação pública que tenham por escopo os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social.
Diante das considerações acima, não há dúvidas de que a participação das sociedades cooperativas em processos licitatórios é assegurada por um robusto arcabouço jurídico que, além de cumprir o comando constitucional de fomento e estímulo ao cooperativismo, em nível infraconstitucional reforça o direito de participação e expressamente proíbe a discriminação de cooperativas em licitações públicas.

Ocorre que as licitações realizadas no Município de Porto Alegre sempre carregam consigo o impedimento da participação das cooperativas. Tal medida acarreta uma série de prejuízos como a prestação do serviço público objeto dos ditames, bem como ao erário público.

Sempre que ocorre a proibição do ingresso desses organismos, os editais acabam por serem questionados juridicamente por meio do ingresso de ações junto ao Poder Judiciário, o que danifica a celeridade da efetiva realização do objetivo proposto, bem como aciona toda uma máquina pública que deixa de lograr êxito nas ações judiciais referentes à matéria em pauta. Ou seja, a jurisprudência referente a participação das cooperativas nos ditames públicos já está consolidada, como passo a expor:

· TJRS:
 

Vistos.

[...]

2. Recentemente, no último dia 24, agreguei efeito suspensivo ao AgIn 70 081 917 411, interposto pela mesma COOTRAVIPA, tendo como agravada a empresa B. A. - Meio Ambiente Ltda., em recuperação judicial, contra decisão que considerou ilegal o fato de não constar no Edital veto às cooperativas na licitação.

E deferi o efeito suspensivo porque, em síntese, não há lei proibindo, e sim jurisprudência do STJ facultando a exclusão das cooperativas em que há contratação de mão de obra, com subordinação dos cooperativados face ao Poder Licitante.

3. Agora, vem recurso do Município de Porto Alegre, mesmo que deflagrou a licitação acima referida, contra decisão, em outra licitação, com semelhante senão idêntico objeto, cujo Edital veta as cooperativas sob o fundamento de vínculo de subordinação, dando ensejo a mandado de segurança da COOTRAVIPA, no qual foi deferida liminar garantindo-lhe participação.

[...]

Como se vê, para superar a questão do vínculo de subordinação dos cooperativados relativamente ao Poder Licitante, daí resultando-lhe passivo pela legislação trabalhista, a Lei 12.690/2012, instituiu, no art. 7º, § 6º, um órgão chamado coordenação, eleito pelos sócios, cuja função é expor as condições do serviços aos que se dispõem a prestá-lo, bem assim os valores contratados e retribuição pecuniária.

Por sua vez, o art. 17, § 2º, ao presumir intermediação de mão de obra subordinada entre o contratante e as cooperativas de trabalho, "que não cumprirem o disposto no § 6º do art. 7º", claramente exclui a subordinação quando tal dispositivo for cumprido, isto é, quando houver coordenador.

Por isso é que vem sendo admitida a tese de que, desde a inovação havida com a Lei 12.690/2012, está superado o entendimento jurisprudencial anterior, haja vista, para exemplificar, decisão do STJ, num caso do BANRISUL, no sentido de que "é de ser afastada a restrição de participação das sociedades cooperativas no processo licitatório, o que importa violação aos princípios da isonomia e da competitividade da seleção" (REsp 1117078-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 4-12-2015).

[...]

4. Nesses termos, indefiro o efeito suspensivo.

[...]

(TJRS, Agravo de Instrumento n. 70081917411, Primeira Câmara Cível, Rel. Des. Irineu Mariani, despachado em 24 de junho de 2019)

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PRÉ-EXCLUSÃO DE COOPERATIVA. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO. ART. 10, § 2º, LEI Nº 12.690/12. CONTROLE TÓPICO E IMPEDIMENTO À FRAUS LEGIS. ACORDO FIRMADO COM O MINISTÉRIO PÚBLICO. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO.

Não se afigura constitucional o banimento prévio das Cooperativas de procedimentos licitatórios, apenas em razão dos benefícios e privilégios legais a elas concedidos, tendo em vista o princípio da isonomia, arts. 5º, caput e inciso I, e 37, caput e inciso XXI, CF/88, que deve haver entre os concorrentes, exclusão esta mais indevida em face dos dizeres do art. 10, § 2º, Lei nº 12.690/12, assim como do art. 3º, § 1º, I, Lei nº 8.666/93, com a redação da Lei nº 12.349/10. Por óbvio, cabe à Administração Pública, topicamente, evitar a fraude, impedindo que falsas cooperativas possam driblar valor essencial ao direito laboral - art. 3º, CLT - como tratam de cuidar os arts. 4º e 5º, II, Lei nº 12.690/12. O acordo de ajustamento de conduta firmado com o Ministério Público não pode ser lido com a extensão objetiva de remeter ao exílio as verdadeiras cooperativas, em agressão à Lei Maior e a legislação de regência do competitório, assim como dele estão alforriados, subjetivamente, aqueles que não o subscreveram. [...]. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70051907087, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 30/01/2013)

 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTO NO ART. 10 DA LEI 12.016/2009. ILEGALIDADE DE CLAÚSULA DO EDITAL QUE PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA DE MÃO-DE-OBRA. À evidência não é o caso dos autos em que se imputa de ilegal a cláusula do edital que proíbe a participação de cooperativa de mão-de-obra na licitação que tem por objeto a contratação de empresa para os serviços de varrição e capina das ruas. Aplicação do art. 49, §2º da Lei n. 8.666/93. A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato. Ausência dos requisitos para o indeferimento da inicial. Apelação provida. (Apelação Cível Nº 70054225701, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 24/07/2013)

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ITEM DE EDITAL. LICITAÇÃO. COOPERATIVA. EXCLUSÃO EM EDITAL DE CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração (art. 3º, caput, da Lei n. 8.666/93). Viola o princípio da isonomia a exclusão de cooperativa em edital de convocação de processo licitatório. Ilegalidade do ato administrativo. Apelação desprovida. (Apelação Cível Nº 70051439198, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 21/11/2012)

 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. COOPERATIVA DE MÃO-DE-OBRA. EXCLUSÃO EM EDITAL DE CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. Constitui-se em quebra deste princípio, a exclusão de determinada modalidade de sociedade, no caso, cooperativa de mão-de-obra, no edital de convocação. Ilegalidade do ato administrativo. Apelação desprovida. Sentença mantida em reexame necessário. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70049951122, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 08/08/2012)

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. SERVIÇO TERCEIRIZADO PARA O DETRAN/RS. EDITAL VEDANDO A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

É inconstitucional e ilegal a vedação, em edital de licitação, da participação de cooperativas, observada a existência de estímulo constitucional ao cooperativismo, bem como os princípios de liberdade de exercício do trabalho e da atividade econômica, e a igualdade assegurada pela Lei nº 8.666/93, que não proíbe o acesso das cooperativas às licitações. Vedação que importa ofensa ao princípio da isonomia, não sendo suficiente a qualidade da licitante para excluí-la de plano do certame, cabendo ao contratante, caso vencedora a cooperativa, efetuar a devida fiscalização, no âmbito de sua competência, do cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias. Precedentes do TJRGS. Apelação a que se nega seguimento. (Apelação Cível Nº 70047312871, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 16/04/2012)

 

 

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. COOPERATIVA. EDITAL VEDANDO A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA. INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. É ilegal a vedação de participação de Cooperativa em certame licitatório em razão dos benefícios e privilégios concedidos a esse tipo de pessoa jurídica. Lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas, desde que os serviços licitados sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados em relação às respectivas cooperativas e em relação ao tomador do serviço. Possibilidade de participação destas cooperativas. APELAÇÃO DESPROVIDA, REEXAME PREJUDICADO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70042500579, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 31/08/2011)

 

A priori, a vedação contida no item 2.3 do edital, que restringe a participação de cooperativas no certame, contraria ao princípio da ampla competitividade que rege os processos licitatórios.

Nesse sentido, o art. 3º, § 1º, I da Lei n. 8.666/93, veda expressamente aos agentes públicos incluírem, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas.

[...]

A meu sentir, isso significa dizer que o edital do pregão eletrônico não poderia impedir, de forma antecipada e liminar, o credenciamento da agravante à etapa competitiva. 

[...]

Em face do exposto, sendo relevante o fundamento e havendo probabilidade de resultar do ato impugnado a ineficácia da medida postulada, CONCEDO A TUTELA RECURSAL ANTECIPADA, para suspender o certame até que seja: a) arredada a vedação preliminar contida no item 2.3 do Edital do Pregão Eletrônico n. 130/2016; b) e determinar à Secretaria Municipal da Fazenda – Central de Licitações -, a adaptação do Anexo XII do Edital aos exatos termos da Ordem de Serviço n. 007/99, passando a exigir dos licitantes os índices que correspondem a compras e serviços. (Agravo de Instrumento Nº 70070282280, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 12/07/2016)

 

Na hipótese dos autos, a Cooperativa agravante demonstra que possui o direito a competir no certame, com probabilidade de dano decorrente da limitação constante do edital.

Ex positis, diante da relevância dos fundamentos e da possibilidade concreta do ato reputado ilegal resultar a ineficácia da medida pleiteada, defiro o pedido de antecipação de tutela recursal, a fim de suspender o certame na modalidade Pregão Eletrônico nº 34/2016, processo nº 136/16 da Câmara Municipal de Porto Alegre, ou a contratação, caso efetivada, até o julgamento final do agravo de instrumento.[...] (Agravo de Instrumento Nº 70070283460, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Sérgio Luiz Grassi Beck, Julgado em 18/07/2016)

 

 

 

· STJ:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LICITAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. IMPOSSIBLIDADE DE RESTRIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADES COOPERATIVAS. PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA COMPETITIVIDADE DA SELEÇÃO. ACÓRDÃO LOCAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ: RESP. 997.259/RS, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 25.10.2010 E RESP. 710.534/RS, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJ 15/5/2007, P. 261. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pelo BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, com fulcro no art. 105, III, alíneas a e c da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. LICITAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA. JULGAMENTO DO MÉRITO POR FORÇA DO ART. 515, § 3o., DO CPC. PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADES COOPERATIVAS. VIABILIDADE.

1. (...)

3. E de ser afastada a restrição de participação das sociedades cooperativas no processo licitatório, o que importa em violação aos princípios da isonomia e da competitividade da seleção. DECISÃO: RECURSO PROVIDO. UNÂNIME (fls. 292).

2. (...)

6.   Conforme se verifica do acórdão recorrido, a Corte Gaúcha afastou a restrição de participação no processo licitatório das sociedades cooperativas, sob o fundamento que tal vedação consistia em violação aos princípios da isonomia e competitividade da seleção.

7. Este entendimento encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior de que devem ser afastadas as cláusulas editalícias que dificultam a competitividade e quebram a isonomia entre os partícipes, na busca maior da proposta mais vantajosa para a Administração. (...)

8.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial do BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL-BANRISUL.

9. Publique-se. (RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.078 - RS (2009/0106934-8) REL. MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 04/12/15)

 

 

· TCU:
 

Representação. Instituto Nacional de Tecnologia da Informação. Sistema de Registro de Preços. Alteração de regra editalícia sem a correspondente publicidade. Suposta participação indevida de cooperativas. Possibilidade injustificada de adesão de outros órgãos na ata de registro de preços. Audiências. Multas. Pedidos de reexame. Conhecimento parcial. Saneamento de algumas irregularidades. Considerações sobre a possibilidade de contratação de cooperativas por órgãos públicos federais. [...] Encaminhamento da deliberação à comissão de jurisprudência para avaliar a oportunidade e conveniência revisitar o entendimento proferido na Súmula 281. (TCU, Acórdão n. 2.463/2019, Primeira Câmara, Rel. Min. Bruno Dantas, julgado em 19/03/2019)

 

 

· PARECERES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO TCE/RS:
 

DENÚNCIA. LICITAÇÃO. SERVIÇO DE CAPINA, ROÇADA E LIMPEZA DE PARQUES. SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS. POSSIBILIDADE. DETERMINAÇÕES. ACOMPANHAMENTO. CIÊNCIA.

O regime jurídico instituído pela Lei nº 12.690/2012 passou a tornar excepcional a possibilidade de exclusão da participação de Cooperativas em certames licitatórios. (MPC-TCE/RS, Parecer MPC n. 2208/2020, proferido em 20/02/2020)

 

DENÚNCIA. LICITAÇÃO. SERVIÇO DE COZINHEIRO E AUXILIAR DE COZINHA. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS. POSSIBILIDADE. REVOGAÇÃO DA CAUTELAR. DETERMINAÇÕES. ACOMPANHAMENTO. CIÊNCIA.

O regime jurídico instituído pela Lei nº 12.690/2012 passou a tornar excepcional a possibilidade de exclusão da participação de Cooperativas em certames licitatórios. (MPC-TCE/RS, Parecer MPC n. 2036/2020, proferido em 20/02/2020)

 

Atualmente, Porto Alegre possui cerca de setenta cooperativas de trabalho devidamente registradas que geram aproximadamente 4.600 (quatro mil e seiscentos) postos de trabalho. Muitos trabalhadores que não encontram oportunidades em outros ambientes são acolhidos pelas cooperativas e passam a prestar um serviço relevante para a municipalidade além de fortificarem sua cidadania e capacidade de ofício.
O Município precisa adotar medidas em relação à plena aplicação da Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012. Portanto, torna-se necessário a edição de uma lei que garanta ao ente público federativo a efetiva permissão do que ora se propõe neste Projeto de Lei.

Dessa forma, solicito gentilmente o apoio dos nobres pares deste Parlamento Municipal para a aprovação da presente Proposição, que visa, primordialmente, a garantir a aplicação do ordenamento constitucional e legal no Município de Porto Alegre no que se refere à concreta participação das cooperativas nas licitações públicas.

Sala das Sessões, 13 de julho de 2020.

VEREADOR MÁRCIO BINS ELY
PROJETO DE LEI
Estabelece os requisitos para a participação de sociedades cooperativas de trabalho em licitações do Município de Porto Alegre e revoga os arts. 3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3º-E, 3º-F e 3º-H da Lei nº 5.395, de 5 de janeiro de 1984 – que proíbe a contratação de força de trabalho, em caráter permanente, através de pessoas físicas e de empresas intermediárias ou locadoras de mão-de-obra –, e alterações posteriores.
Art. 1º  Ficam estabelecidos os requisitos para a participação de cooperativas de trabalho nas licitações e nas cotações para dispensa de licitação deflagradas para a contratação de prestação de serviços no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  Submetem-se ao disposto nesta Lei os órgãos da Administração Direta e as entidades da Administração Indireta dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Porto Alegre.

Art. 2º  As cooperativas de trabalho não poderão ser impedidas de participar de procedimentos licitatórios que tenham por escopo os mesmos serviços, operações e atividades previstos em seu objeto social, em estrito cumprimento do § 2º do art. 10 da Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012.

Art. 3º  As cooperativas de trabalho deverão cumprir as seguintes exigências na apresentação de proposta para participação em licitações:
I – apresentar:

a) a lista dos cooperativados que as constituem;

b) as atas das assembleias de criação da cooperativa, de eleição da sua diretoria e de aprovação do balanço do exercício anterior;

c) o comprovante de regularidade da sede da cooperativa junto ao órgão de certificação, registro e cadastro do Estado; e

d) o comprovante de avaliação da cooperativa com percentual superior a 60% (sessenta por cento) em programas de autogestão e governança realizados por entidade de representação dessas sociedades;

II – demonstrar que realizam processos democráticos de autogestão, mediante a apresentação das atas das assembleias previstas na Lei Federal nº 12.690, de 2012, nas quais tenham sido discutidos gestão da cooperativa, organização do trabalho, planejamento e resultado econômico dos projetos e dos contratos firmados; e
III – declarar que:

a) assegurarão aos seus sócios, durante a execução do futuro contrato, todos os direitos sociais estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 12.690, de 2012, demonstrando, inclusive, a constituição de fundo para a concessão de repouso anual remunerado; e

b) realizarão, após a assinatura do contrato, a eleição da coordenação, na forma disciplinada pelo §6º do art. 7º da Lei Federal nº 12.690, de 2012.

§ 1º  Os órgãos da Administração Direta e as entidades da Administração Indireta dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Porto Alegre deverão incluir, nas minutas editalícias e contratuais, a exigência de coordenação eleita.

§ 2º  Uma vez celebrado o contrato administrativo, deverá a cooperativa promover, em até 15 (quinze) dias úteis, reunião específica entre os sócios que se disponibilizaram a prestar os serviços contratados para eleição, inclusive o coordenador do contrato, ocasião em que também serão expostos os requisitos para a consecução das atividades, os valores contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio partícipe.

Art. 4º  Durante o período de vigência contratual, como condição para o pagamento, as cooperativas de trabalho contratadas deverão comprovar, mensalmente, o cumprimento dos direitos sociais estatuídos nos incs. I a VI do art. 7º da Lei Federal nº 12.690, de 2012, bem como apresentar prova do fornecimento dos equipamentos de proteção individual em quantidade e qualidade adequados à segura prestação dos serviços contratados.

§ 1º  Não será exigida das cooperativas de trabalho a comprovação do pagamento de direitos sociais próprios dos trabalhadores celetistas, notadamente do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da contribuição previdenciária patronal, e do pagamento da gratificação natalina.

§ 2º  O comprovante do atendimento à legislação previdenciária relativamente às sociedades cooperativas dar-se-á pela apresentação de comprovante de transmissão da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos – DCTFWeb –, instituída pela Instrução Normativa nº 1.787, de 7 de fevereiro de 2018, da Receita Federal do Brasil, ou por outra declaração que vier a substituí-la.

§ 3º  Fica vedado o desconto do valor dos equipamentos de proteção individual e da reposição dos uniformes da remuneração dos sócios cooperados, exceto quanto às reposições que excedam o quantitativo especificado na licitação.

Art. 5º  O disposto no art. 4º desta Lei aplica-se aos contratos vigentes firmados com cooperativas de trabalho até a data de publicação desta Lei.
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 5.395, de 5 de janeiro de 1984:

I – art. 3º-A;
II – art. 3º-B;
III – art. 3º-C;

IV – art. 3º-D;

V – art. 3º-E;

VI – art. 3º-F; e
VII – art. 3º-H.
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